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O SR.  ROBERTO GOUVEIA  - PT - Sr. Presidente e Srs. Deputados, passo a ler a seguinte Questão de Ordem:

Senhor Presidente,

Em vista da tramitação do Projeto de Lei Orçamentário de n.º 622/01 e em conformidade com o artigo 260 e seguintes da X Consolidação do Regimento Interno, apresento a seguinte Questão de Ordem, no sentido de elucidar a aplicação, por esta Casa de Leis, das disposições do § 8.º, do artigo 174 da Constituição Estadual, combinado com a Lei n.º 10.851, de 10/07/2001.

O artigo 174 da Constituição Estadual elenca os preceitos a serem seguidos pelo Poder Executivo na elaboração do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, sendo que, para o caso deste último, o parágrafo 8.º estabelece que este “não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa”.

Observando-se a proposta encaminhada a esta Casa, na parte referente à Secretaria da Segurança Pública - SSP, verifica-se que não foram destinados ao Fundo de Incentivo à Segurança Pública - Fisp, os valores decorrentes da aprovação da Lei 10.851, de 10/07/2001. 

A Lei 10.851 de 10/07/2001 dispõe sobre a desvinculação do Estado de São Paulo do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - Pasep, a que se refere a Lei Complementar federal n.° 08, de 3 de dezembro de 1970. 

Como se observa na Mensagem n.° 102, que apresentava o Projeto de Lei n.° 344, de 2001, origem da referida lei, o Senhor Governador afirma que o aludido programa foi adotado com o nobre objetivo de formar um pecúlio em favor do servidor, além do que sua arrecadação, somada à do PIS, em função do artigo 339 da Constituição Federal, financiava o programa do seguro-desemprego, bem como programas de desenvolvimento econômico. 

A justificativa para se deixar de contribuir com o Pasep seria a de atender à questão social “das mais relevantes neste Estado, que é a de proporcionar mais segurança à sua população, dotando os órgãos competentes dos instrumentos adequados e eficazes para o combate à criminalidade”. 

Mais à frente, esclarece que “esta última finalidade (mais recursos para a segurança pública) é alcançada mediante destinação desses recursos (R$ 150.000.000,00) ao Fundo de Incentivo à Segurança Pública - Fisp, instituído pela Lei estadual n.° 10.328, de 15 de junho de 1999, que se acrescem aos que lhe são consignados, como medida efetiva do combate à criminalidade em nosso Estado”. (grifamos)

Ocorre que o Fisp é um fundo especial de despesa e, como tal, regido pelo Decreto n.° 52.629 de 29/01/1971. O artigo 12 do referido decreto, em seu inciso I, alínea “a”, veda a utilização de recursos destes fundos para despesas com vencimentos, acréscimos e vantagens devidas a servidores. Considerando que o orçamento da Secretaria da Segurança Pública é composto basicamente por três grupos de despesas, quais sejam, “pessoal e encargos”, “outras despesas correntes” - que são as despesas de consumo, e “investimentos”, conclui-se que os recursos do Pasep somente podem ser alocados em “outras despesas correntes” e em “investimentos”. Isto porque é vedado que os recursos endereçados à Segurança Pública, oriundos do Pasep, sejam destinados à reconstituição da perda salarial concedida pelo Governo do Estado aos policiais.

À vista dessas considerações, e analisando os aumentos ao orçamento da SSP, constata-se que, no orçamento de 2001, a soma dos grupos de despesas acima referidos, “outras despesas correntes” e “investimentos”, totalizava R$ 506.671.971 e, para o ano de 2002, R$516.424.593, com um acréscimo de R$9.752.622, e não de R$ 150 milhões, como afirmou e se comprometeu o Governador.

A proposta orçamentária para 2002 destina ao Fisp valores da ordem de R$ 224 milhões, sendo que destes, R$ 54 milhões são oriundos do Governo Federal. Ao mesmo tempo, reduz dotações de fonte do tesouro em outras unidades orçamentárias. Ao se analisar somente o orçamento de 2002, pode-se acreditar, portanto, que os recursos oriundos do Pasep foram realmente alocados na SSP e, em particular, no Fisp. 

No entanto, não se pode deixar de comparar as despesas de 2002 com as de 2001, se se quer avaliar o aumento de recursos a que se referia a mensagem do Governador e a lei aprovada, e que não foi cumprida. Afinal, o próprio Secretário da Segurança Pública defendeu, pessoalmente, nesta Assembléia, junto aos líderes partidários, que os recursos até então destinados ao Pasep acresceriam a dotação da área de Segurança.

Por estas razões, caracterizado o não atendimento às finalidades da Lei n.º 10.851/01, e com base nos artigos 260 e seguintes da IX Consolidação do Regimento Interno, suscitamos a presente Questão de Ordem, requerendo a Vossa Excelência que sejam adotadas todas as medidas necessárias, inclusive junto ao Poder Executivo, no sentido de assegurar o efetivo cumprimento da legislação ora citada, sanando-se as incorreções apontadas.

Sala das Sessões, em

Deputado Carlinhos Almeida

Líder da Bancada do PT
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